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§td.  CDcputítDod  á-  ÔL/òòcui (?üéix.  S^cojiò fcthuo. 


Em  cumprimento  de  disposição  constitu- 
cional, pela  segunda  vez  cabe-me  a honra  de 
dar-vos  conta  dos  negocios  do  Estado,  durante  o 
intervallo  da  ia  á 2a  sessão  da  actual  Legislatura 
e de  indicar-vos  as  providencias  reclamadas  para 
o regular  funccionamento  de  alguns  ramos  do 
serviço  publico. 

Antes,  porém,  seja -me  permittido  consignar 
o meu  profundo  pezar,  sentimento  que  é o de 
todo  o Estado,  pela  recente  morte  do  distincto 
fluminense,  Sr.  Dr.  José  Baptista  da  Costa  Aze- 
vedo, representante  federal  pelo  2°  districto  e 
Io  Vice-Presidente  da  Camara  dos  Deputados, 
onde.  sempre  manteve  condignamente  as  bellas 
tradições  que  deixou  na  Constituinte,  neste  re- 
cinto, e durante  a propaganda  republicana. 
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Seçpxr&nça;  e Tr&nqmM&dii  p*Mcas  — Conti- 
nuam inateradas  a ordem  e a tranquillidade  pu- 
blicas. 

A fundação  e organisação  de  colonias  pe- 
naes  e estabelecimentos  disciplinares,  o augmento 
da  Penitenciaria  e,  iiualmente,  o melhoramento 
das  prisões  publicas  de  accôrdo  com  o systema 
adoptado  no  Codigo  Penal  da  Republica,  são  pro- 
videncias que  devem  ser  tomadas  á medida  que 
o permittirem  os  recursos  financeiros  do  Estado. 

O regímen  da  prisão  em  commum  é origem 
da  corrupção  e incrementa  a reincidência  do  cri- 
já  facilitada,  aliás,  pela  ociosidade  dos  presos, 
a qual  falseia  uma  das  regras  fundamentaes  do 
sj  stema  penitenciário  i o trabalho  obrigatorio. 

. Entre  as  medidas  que  acabo  de  indicar-vos, 

tem  preeminencia  o augmento  da  Penitenciaria, 

porquanto,  os  condemnados  são  removidos  para 

a Detenção  e alli  aguardam  transferencia  para 

aquelle  estabelecimento,  ate  que  nelle  occorram 
vagas. 

<Sauás  íPirHfíra  — O estado  sanitario  não  foi 
satisfactorio. 

Neste,  como  nos  annos  anteriores  se  mani- 
festaram em  alguns  municípios  numerosos  casos 
de  febre  amarella,  importada  da  Capital  Federal. 
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A variola  tomou  notáveis  proporções,  pelo  que 
o Governo,  á requisição  dos  poderes  locaes,  pro- 
videnciou enviando  médicos  da  Assistência  Pu- 
blica, reinedios,  desinfectantes  e lympha  vaccinica 
em  larga  profusão. 

A reorganisaçao  dos  serviços  de  assistência 
e hygiene  publica  é de  indeclinável  necessidade, 
delimitando-se  precisamente  as  competências  do 
Estado  e das  Gamaras  Municipaes,  na  prestação 
de  serviços  que  a Constituição  prescreve  no  § 40 
do  art.  88,  repartidamente  aos  dous  poderes. 

Outra  medida  que  exige  prompta  execução 
é a de  construir-se,. no  extenso  terreno  lateral  ao 
Hospital  de  Isolamento  de  Nictheroy,  alguns  edi- 
fícios, afastados  convenientemente  uns  dos  outros 
para  o tratamento  dos  indivíduos  afíectados  das 
diversas  moléstias  contagiosas  ou  infecto-conta- 
giosas, evitando-se  a promiscuidade  actual  que 
facilita  a transmissão  pelo  contagio  de  uns  para 
outros  doentes,  facto  que  já  tem  sido  observado. 

Não  foi  possível  ao  Governo  até  hoje  dar 
execução  á Lei  n.  92  de  2 de  Outubro  de  1894, 
que  o autorisou  a adquirir  terreno  e nelle  construir 
edifício  destinado  á colonia  de  alienados,  por 
achar-se  empenhado  em  serviços  mais  urgentes. 

O credito  consignado  deve  ser  renovado,  por 
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estar  liquidado  o exercício  de  1894,  de  cujo  saldo 
seria  deduzida  a importância  necessária  á creação 
e installação  da  referida  colonia. 

insfrxccçSa  PuMtea  — > A verba  orçamentaria 
para  0 custeio  da  instrucção  primaria,  secundaria 
e profissional  attinge  a 2.359:000$,  isto  é,  quasi 
um  quinto  da  receita  geral  do  Estado. 

Parece-me  que  os  resultados  obtidos  não  cor- 
respondem á esta  generosa  dotação,  nem  aos  in- 
tuitos do  Legislador  na  pródiga  distribuição  aos 
fluminenses  do  mais  potente  e moralisador  in- 
strumento de  civiiisação  : a instrucção. 

A’s  causas  bem  conhecidas  que  concorrem 
para  este  estado  de  cousas,  a administração  tem 
applicado  medidas  apropriadas,  mas  que  exigem 
outras  complementares ; ás  demais,  se  bem  que 
assignaladas,  é cedo  ainda  para  remedial-as,  por- 
que entendem  com  as  actuaes  condições  do  Es- 
tado, cuja  população,  em  sua  maioria  rural,  vive 
disseminada  nas  propriedades  agrícolas,  afastada 
dos  centros  e dos  povoados  pela  privação  de  com- 
municações  e transportes  fáceis  e pelas  exigências 
da  organisação  do  trabalho,  as  quaes  impedem  as 
crianças  de  frequentar  as  escolas,  porque  são  eílas 
coagidas  a auxiliar  os  paes  nàlucta  pela  vida.  prin- 
cipalmente no  periodo  das  colheitas. 
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O nosso  Estado,  cuja  população  está  compu- 
tada em  mais  de  um  milhão  de  habitantes,  possue 
em  funccionamento  762  escolas  primarias,  das 
895  existentes,  para  uma  população  escolar  ava- 
liada, segundo  as  estatísticas  de  1895,  em  242.425 
creanças,  das  quaes  27.105  se  matricularam  em 
escolas  publicas,  frequentando-as  apenas  ,8.070, 
O que  dá  a cada  escola  a média  de  23.5  alumnos’ 
numero  que,  si  exacto,  viria  compensar  os  auxi’ 
lios  prestados  a esse  ramo  de  serviço  publico, 
mas  provavelmente  inexacto,  porquanto,  constam 
temente  o Governo  suspende  o ensino,  por  falta  de 
frequência,  em  escolas  localisadas  em  pontos  de 
comprovada  população  escolar. 

• ^ Torna-se  necessária  nova  revisão  e distribui - 
çao  das  escolas,  pois  que  a ultima,  realisada  em 
Maio  do  anno  passado,  acha-se  hoje  alterada  com 
a creaçao  de  mais  85  em  diversos  municípios.  Com 
o provimento  dos  lugares  de  Inspectores  Escola- 
res, o Governo  colligirá  elementos  seguros  para 
uma  distribuição  equitativa. 

Os  professores  provisorios,  cujo  numero  é 
quasi  igual  ao  dos  effectivos,  nomeados  sern  pro- 
va ou  exame  pelo  qual  se  ajuize  de  suas  aptidões 
scientificas  e pedagógicas,  devem  ser  obrigados  a 
prestar,  dentro  de  determinado  prazo,  exame  das 
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disciplinas  do  curso  das  Escolas  Normaes  e assim 
conquistar  o respectivo  diploma. 

A Lei  e o Regulamento  que  organisaram  o 
ensino  publico  permittmia  esta  classe  de  professo- 
res a prestação  de  exames,  independente  de  fre- 
quência, para  o fim  de  obterem  o competente  di- 
ploma, mas  até  o presente  nem  um  delles  se  utili- 
sou  dessa  faculdade.  * 

Ja  em  minha  primeira  Mensagem  julguei  digna 
de  vossa  esclarecida  attenção  a divisão  das  esco- 
las em  dous  grãos.  Na  maioria  delias  é ministrado 
o ensino  elementar,  não  ultrapassando  de  dous 
annos  a frequência  de  grande  numero  de  alumnõs 
que  nesse  tempo  adquirem  apenas  as  noções  ru- 
dimentares proporcionaes  á sua  condição  e futuro 
destino  social. 

Sendo  inexequível  o actual  programma  do 
ensino  na  maior  parte  de  nossas  escolas,  torna-se 
conveniente  adaptal-o  ao  meio  em  que  tem  de  ser 
distribuído,  estabelecendo-se  medidas  de  cara- 
cter transitório,  eroquanto  não  for  possivel  ele- 
var-lhe o nivel  ao  dos  mais  adiantados  paizes.  . 

E necessana  a revogação  do  art.  12  da  Lei 
n.  164  de  26  de  Novembro  de  1894,  que  sujeita  o 
professor  á perda  da  cadeira  quando  abandona 
o emprego.  Naose  justifica  essa  excepção  aoprin- 
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c,pl°  geral  de  nossa  legislação,  applicavel  mesmo 
aosfunccionarios  vitalícios,  que  são  destituídos  ou 
perdem  o cargo,  quando  deixam  o exercício  de 
suas  funcções,  sem  licença  da  autoridade  compe- 
tente ou  sem  motivos  que  justifiquem  o acto.  Esta 
disposição  da  lei  tem  gerado  abusos  que  devem  ser 
cohibidos.  Ha  professores  que,  descontentes  com 
as  escolas  que  lhes  foram  designadas,  intencional- 
mente abandonam  as  cadeiras  para  incorrerem  na 
pena  lega]  e requererem  outras. 

O recenseamento  dos  menores,  em  idade  es- 
colar, nao  está  ainda  organisado  pelos  motivos 
constantes  dos  Relatórios  do  anno  passado  da 

Secretaria  respectiva  e do  Director  da  Instruc- 
ção  Publica. 

Acha-se  prompto  o orçamento  do  edifício 
destinado  a Escola  Normal  e Lyceu  de  Humanida- 
des da  Barra  Mansa,  cuja  construcção  se  impõe 
por  náo  existir  naquella  cidade,  prédio  com  capa-- 
cidade  sufficiente  ao  funccionamento  conjuncto 
dos  dous  Institutos  ; razão  pela  qual  o Governo  sõ 
ihstallou,  .a  i°  de  Maio  do  corrente  anno  a ‘Escola 
Normal,  nomeando  professores  interinos  para  a 
regência  das:  cadeiras  do  i°  anno- 

Fluminense.—  A installação  do  Gy- 
mnasio  creado  pela  Lei  n.  285  de  3 de  Março  do 
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anno  vigente,  está  dependente  da  acquisição  ou 

construcção  de  edifício  em  que  possam  func- 

cionar  simultaneamente  o Internato  e o Externato. 

Das  disposições  dos  arts.  2°  e 7»  da  l.ei  n.  3i 

de  Io de  Dezembro  de  ,892,  parece  inferir-se  que 

a Assembléa  reservou  aos  poderes  legislativo  e 

municipal  a apreciação  dos  motivos  de  interesse 

geral  que  exijam  o sacrifício  da  propriedade  parti- 

cular  e,  por  isso,  resolvi  sustar  quaesquer  provi- 

enciaspara  execução  do  Decreto  n.287  de  23  de 

Julho  ultimo,  até  que  a Assembléa  delibere  sobre 
o assumpto. 

.?«?»  - Na  distribuição  da  força  pu- 

blica o Governo  tem  procurado  acudir  ás  exi 

gencias  do  policiamento  dos  quarenta  e oito  mu 

mcipios  do  Estado,  mas  nem  sempre  poude 

ttender  as  justas  reclamações  de  localidades 

onde  ou  não  existe  destacamentos,  ou  estes  são 

insuffic, entes.  O numero  de  praças  do  regimento 

em  serviço  permanente,  ou  diário,  é sempre  infe-’ 

nor  ao  effectivo,  só  podendo  o Governo  des-' 

tacar  as  do  2»  Batalhão,  inconveniente  que  espero 

sera  removido  na  lei  de  organisação  da  força-  - 
publica.  v 

o actuar  quartel,  do  1°  Batalhão  e do  Esqua- 
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(Irao  de  Cavallaria,  não  possue  accommodações 
nem  condições  hygienicas  e de  conforto  para  as 
praças,  cuja  mobilisação  torna-se  morosa  e dif- 

íicil  pela  grande  distancia  a que  se  acha  da  Ca- 
pital. 

Para  obviar  a estes  inconvenientes,  seriam 
precisas  obras  e reparações  equivalentes  ás  de 
uma  reconstrucção  ; por  taes  motivos  o Go- 
verno resolveu  adquirir  terrenos  mais  proximos, 

onde  fará  construir  edifício  apropriado. 

Indico  seja  o Poder  Executivo  autorisado  a 
vender  pela  fórma  mais  conveniente,  os  prédios 
e terrenos  pertencentes  ao  actual  e ao  futuro 
quartel,  reservando-se  a parte  indispensável  para 
invernar  os  cavallos  do  Esquadrão.  Essa  venda 
em  globo  ou  em  lotes,  compensará  grande  parte 
das  despesas  com  a construcção  do  novo  quartel. 

Continuam  as  praças  enfermas  a ser  tratadas 
nos  Hospitaes  de  S.  João  Baptista  e de  Santa  The- 
reza,  parece-me  de  utilidade  a creação  de  enfer- 
niarias  militares  annexas  aos  respectivos  quartéis 
e sob  a direcção  dos  médicos  do  Regimento. 

&rgzms&çz(f  âxiiiei&rí& — Pela  Lei  n.  287  de  14 
de  Março  do  corrente  anno  foram  attendidas  algu- 
mas medidas  complementares  á Lei  n.  43  A de 
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^i°de  Março  de  1893;  occorre,  porém,  ainda  a 
necessidade  de  algumas  modificações  proveitosas 
á organisação  judiciaria,  as  quaes  são  longamente 
discutidas  no  Relatorio  do  Secretario  dos  Negocios 
do  Interior  e Justiça. 

Nos  termos  do  art.  28  da  citada  Lei,  são 
afiançaveis  os  crimes  cujo  máximo  depena  não 
exceder  de  4 annos  de  prisão  cellular  ou  reclusão; 
dahi  a exigencia  da  revisão  da  tabella  para 
fiança  criminal,  por  ser  deficiente  a que  se  acha 
em  vigor,  organisada  de  accôrdo  com  0 art.  323 
da  Lei  n.  43  a. 

, A 14  de  Maio  deste  anno  foi  expedido  o De- 
creto n.  277  para  a execução  do  art.  Sg  da  Lei 
n.,288  de  .14  de  Março  ultimo,  o qual  dispõe  sobre 
oppgamento  de  custas  judiçiaes  nos  proçessqs  em 
que  deçahir  0 Ministério  Publico.. 

. A exiguidade,  da  verba  consignada  no  ^ 31  do 
art.  3°-  da  Lei  do  orçamento  vigente  não.  permit- 
ijj*.  distribuição  rasoavel  de  quotas  para  pága- 
mento  das  custas  criminaes  nos  municipiòs.  do 
Éstádo  ; uige.que  essa  verba  seja  augmentada. 

4.:  vf^s|ro;  fmWpe  livre ..nomea.ção,dos  Jpizes 
d.Ç;Pax,,sem  garantias  de  especie.  algunpa;  ço.tjn  exi,-» 

officiaes  dp -Registro  Cjyijl,.  que 
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também  servem  de  escrivães  do  Juizo  de  Paz  e de 
policia,  não  pódem  desempenhar  satisfactoria* 
mente  as  respectivas  funcções.  Sujeital-os  a 
concurso  e conceder-lhes  vitaliciedade  é medida 
que  convem  ser  adoptada  para  melhorar  serviço 
de  tanta  relevância. 


Camaras  Mimicípaes.—A  Lei  da  Organisação  das 
Municipalidades  demonstrou  na  pratica  algumas 
omissões  que  têm  sido  attendidas  pela  Assembléa 
Legislativa  ; mas  disposições  ha,  cuja  applicação 
incompleta  ou  mal  interpretada,  vão  produzindo 
resultados  discordantes  das  intenções  do  Le- 
gislador. 

As  juntas  districtaes,  creação  constitucional, 
têm  dado  resultados  negativos,  porque  a quasi  to- 
talidade delias  nunca  se  reuniu,  e,  as  poucas  que 
o fizeram,  depois  de  suas  primeiras  sessões,  as 
interromperam  de  vez. 

Indagando-se  das  causas  do  descrédito  de  uma 
instituição  tão  proveitosa  no  visinho  Estado  de 
Minas,  sob  o nome  de  Conselho  Districtal,  póde-se 
attribuil-as,  em  parte,  á incomprehensão  da  alta 
importância  das  Juntas  como  orgãos  essenciaes  da 
administração  local  e,  em  parte,  ao  desgosto  de 
seus  vereadores  vencidos  nas  votações  de  propos- 
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tas  em  beneficio  do  districto,  ou,  quando  attendi- 
dos,  não  se  executam  as  obras  projectadas,  porque 
as  despesas  geraes  do  município  absorvem  os  re- 
cursos, que  podiam  ser  destinados  ao  melhora- 
mento districtal. 

Tem-se  formulado  censuras  ás  tendências 
abusivas  de  embellesarem-se  as  sédes  dos  municí- 
pios á custa  de  rendas  que  deviam  ser  reservadas 
aos  reparos  das  estradas  e á installaçáo  de  escolas 
nos  districtos.  Para  evitar  que  caia  em  completa 
abandono  uma  instituição  que,  no  regimen  político 
actual,  é o baluarte  da  autonomia  local,  destinada 
a desenvolver  e fortalecer  o sentimento  de -amor 
ao  sólo  onde  se  eleva  o campanario  natal,  julgo 
cabíveis  algumas  modificações  á lei,  no  sentido  de 
garantir-se  aos  districtos  de  paz  */,  de  seus  im- 
postos.que  deverão  ser  exclusivamente  applicados 
em  obras  de  melhoramentos  do  seu  território. 

Medidas  complementares  virão  realisar  esse 
desideratim;  e,  entre  ellas,  mencionarei  a dos  adian- 
tamentos de  fundos,  pela  Camara  Municipal,  aos 
districtos  de  renda  insufiSciente,  sendo  o impres- 
timo  satisfeito  com  uma  quota  annua  deduzida  da 
receita  districtal.  . 

Q dando  durante  tres  exercícios  consecutivos 
não  forem  applicados  os  saídos  districtaes  em  me- 
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Ihoramentos  locaes,  serão  elles  annullados  em  be- 
neficio do  município. 

Estas  providencias  farão  cessar  repetidas 
queixas  e despertarão  o interesse  daquelles  a quem 
cabe  zelar  as  rendas  e o bem  estar  dos  districtos. 

iãmífss  dg  Municípios  — Está  affecto  ao  conheci- 
mento do  Governo,  nos  termos  da  lei  n.  i58  de  24 
de  Novembro  de  1894,3  questão  de  limites  entre  os 
municípios  de  Araruama  e Cabo  Frio,  que  dispu- 
tam a posse  do  território  comprehendido  entre  a 
Lagoa  Pernambuco  e 0 porto  da  Figueira. 

Seguiu  para  a zona  contestada  um  engenheiro 
do  Estado,  afim  de  levantar  a respectiva  planta  e 
colher  informações  que  habilitem  o Governo  a 
decidir  o conflicto,  cuja  solução  será  ulteriormente 
levada  ao  conhecimento  desta  illustre  Assembléa. 

$*o*gria  ds  sS.  Salvador  dg  Campos  — Usando  da 
faculdade  que  a Constituição  do  Estado  me  con- 
fere no  n.  14 do  art.  5 6,  de  conformidade  com  a Lei 
n.  17  de  20  de  Outubro  de  1892,  e em  cumpri- 
mento do  art.  i5  da  Lei  n.  5g  de  2 de  Fevereiro 
de  1894,  resolvi  pelo  Dec.  n.  285  de  25  de  Junho 
deste  anno,  suspender  a Deliberação  de  16  de  igual 
mez  de  1895  da  Camara  Municipal  de  Campos  que 
concedeu  a extracção  de  loterias  a José  Marques 
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Rosa  e José  Camillo  Ortigão,  resolução  que  ora 
sujeito  á vossa  approvação. 

£.sfrsdss  de  radãgem  e percfes* — O desenvolvi- 
mento das  estradas  de  rodagem  é computado 
actualmente  em  mais  de  dois  mil  kilometros,  sendo 
impossivel  conserval-as  convenientemente  com 
verba  orçamentaria  inferior  de  i. 000:000$,  á que 
exige  uma  conservação  regular  e continua.  A Se- 
cretaria póde  apenas  concertal-as  annualmente 
por  grupos. 

No  anno  passado  julguei  necessária  a revisão 
do  quadro  geral  das  obras  publicas,  e hoje,  muito 
urgente,  mas  de  accôrdo  com  a Lein.  3o  de  3o  de 
Novembro  de  1892,  procurando  íirmar-se  critério 
seguro  para.  classificar  as  estradas  de  caracter  es- 
tadoal  e municipal,  definindo-se  o que  sejam  gran- 
des rios  no  Estado,  para  evitar  que  sobre  os  de 
pequena  importância  se  construam  e se  concertem 
pontes,  cujas  despezas  deviam  propriamente  cor- 
rer pelos  cofres  municipaes. 

Não  convem  sobrecarregar  0 Estado,  cuja  ac- 
ção benefica  deve  se  extender  a outras  zonas  de 
actividade. 

A substituição  da  superstructura  das  pontes  de 
madeira  pela  metallica  vai  ser  iniciada  ainda  no 
decurso  deste  annó. 
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Alem  do  deposito  existente  em  Nictheroy  de 
400  metros  de  pontes  de  aço,  de  facil  transporte, 
para  vãos  máximos  de  21  metros,  chegarão  em 
breve  outras  encommendadas  directamente  para 
Cabo  Frio,  Macahé,  Neves  e Areal,  estando  já  a 
proceder  a Secretaria  aos  trabalhos  dos  encon- 
tros e pegões. 

O alto  preço  das  madeiras  torna  cada  vez 
mais  imprescindível  tal  substituição. 

No  presente  exercício  tem-se  despendido  em 
concertos  de  pontes  e reparos  de  estradas,  a im- 
portância de  7ii:o24$i54. 

Parias  2 € ammvnícaçães. — A União  tem  pro* 
curado  melhorar  os  portos  de  S.  João  da  Barra, 
Macahé  e Angra  dos  Reis,  havendo  o Estado  con- 
corrido com  a importância  de  9o*ooo$ooo  para  a 
construcção  da  Alfandega  de  Macahé,  hoje  em 
condições  de  iniciar  relevantes  serviços  á zona 
Norte  do  Estado  e aos  Estados  limitrophes. 

Angra,  com  a subvenção  kilometrica  de 
3o.ooo$ooo  á E.  F.  Oeste  de  Minas,  adquirirá  va* 
liosos  elementos  para  desenvolver  suas  relações 

commerciaes. 

/ 

E’  digno  de  attenção  o estado  actual  dos  mu- 
nicípios do  littoral,  privados  de  fáceis  communi- 
cações  pela  decadência  da  cabotagem,  outFora 
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bem  organisada,  com  regulares  meios  de  tran- 
sporte para  passageiros  e mercadorias. 

O Governo  chamou  .concurrencia  publica, 
concedendo  subvenções  a vapores  que  transitas- 
sem regularmente  entre  o porto  do  Rio  de  Janeiro 
e os  de  Angra, Sepetiba,Mangaratiba,  Paraty,  Cabo 
Frio,  Itacurussá  e S.  João  da  Barra,  mas  não  tem 
ainda  recebido  propostas  para  execução  desses 
serviços,  parecendo-me  conveniente  tentar  nova 
•concurrencia,  englobando  em  um  só  contrato 
•os  serviços  distribuídos  parcellarmente. 

A E.  de  Ferro  de  Cabo  Frio  ao  Rio  Dourado 
• vem  dar  facil  e directa  sahida  aos  municípios  de 
Cabo  Frio  e Barra  de  S.  João  e ás  mercadorias 
que  demandarem  o porto  de  Búzios,  o qual,  por 
suas  condições  excepcionalmente  favoráveis,  está 
destinado  a ser  o primeiro  do  Estado  e por  onde 
se  fará  a introducção  de  immigrantes  e futura- 
ramente  grande  parte  da  importação  e exportação 
directas  para  os  Estados  e o estrangeiro. 

Com  esta  estrada  se  desenvolverá  a navegação 
da  Lagoa  de  Araruama,  .que  deve  ser  mantida 
livre,  dando-se  assim  vida  commercial  a cinco 
municípios. 

A creação  de  portos  fluminenses  melhorará 
consideravelmente  as  relações  commerciaes  deste 
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Estado  e o de  Minas,  cujos  productos  são  remetti- 
dos  para  o porto  do  Rio  de  Janeiro,  que  actual- 
mente  não  tem  capacidade  para  comportar  a im- 
portação e exportação  crescentes,  acarretando 
aos  negociantes  enormes  prejuízos  pela  armaze- 
nagem de  suas  mercadorias  na  Alfandega,  nos 
trapiches  e nos  saveiros  e,  onerando  ainda  mais 
os  consumidores. 

E’  tempo  de  suscitar-se  succedaneos  ao  por* 
to  do  Rio  de  Janeiro,  para  onde  convergem  todos 
os  Estados  productores  e consumidores  por  meio 
-de  duas  Estradas  de  ferro,  de  condições  technicas 
defeituosas,  que,  além  disso,  não  possuem  capa- 
cidade para  a importação  e exportação. 

Comprehende-se  porque,  no  antigo  regimen, 
se  devesse  centralisar  na  Capital  todas  as  relações 
com  as  províncias,  levando  a estas  promptamente 
a acção  do  Governo;  mas,  em  uma  Republica  Fe- 
derativa, na  qual  os  Estados  se  movimentam  ener- 
gicamente, impulsionando  todos  os  ramos  de  sua 
actividade  política,  administrativa  e commercial, 
é imprescindível  se  multipliquem  as  vias  de  com- 
municação  e se  crêm  outros  entrepostos  commer- 
ciaes,  libertando  as  mercadorias  de  longa  e inútil 
travessia. 

Do  porto  e cidade  dp  Rio  de  Janeiro  periodi- 
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camente  parte  em  peregrinação  luctuosa  a febre 
amarella,  atravessando  o valle  do  Parahyba  e ao 
longo  das  estradas  de  ferro,  destruindo  vidas  pre- 
ciosas, dedicadas  á expansão  do  commercio  in- 
terno e á lavoura. 

Até  que  seja  realidade  a intenção  humanita- 
ria  e patriótica  da  União  e da  municipalidade  do 
Districto  Federal,  que  procuram  debellar  esse 
fiagello,  este  e os  outros  Estados  terão  consu- 
mido os  recursos  que  melhor  fôra  se  destinas- 
sem a estradas  e escolas,  no  saneamento  de 
suas  cidades  e povoações  para  evitar  a importa- 
ção de  uma  moléstia  que  impera  endemica  e epide- 
micamente  na  Capital  Federal,  ferindo  principal- 
mente os  homens  fortes,  nacionaes  e estrangeiros 
que,  cheios  de  coragem  trabalham  pela  grandeza 
e prosperidade  nacionaes.  Saneada  a cidade  do  Rio 
de  Janeiro  crescerá  a attracção  energica  que  ella 
exerce  sobre  todos  os  Estados  e no  estrangeiro, 

como  emporio  commercial  mais  importante  da 
America  do  Sul. 

Fsfrad&s  de  Ferra.  — A extensão  total  das  li- 
nhas ferreas  concedidas  no  Estado  attinge  á 
3584  kilometros,  sendo  em  trafego  2.io5  kilome- 
tros, assim  distribuídos  : 
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pertencentes  á União  . . 38o  kilometros  ; 
concedidas  por  ella  ...  64  kilometros ; 

concedidas  pelo  Estado  . 1.661  kilometros 5 
Os  restantes  1.479  kilometros,  especificam-se 
•deste  modo  : 

em  construcção 396  kilometros ; 

com  estudos  approvados.  246 kilometros; 

com  projecto. 83y  kilometros. 

As  estradas  de  ferro  em  trafego  servem 
approximadamente  a 244  estações  distanciadas, 
•em  média  8ks,6  pertencendo  : 

á União 5o  kilometros; 

á Companhia  Leopoldina  124  kilometros  ; 
á outras  Companhias.  . . 7o  kilometros. 
Vê-se  destes  dados  que,  relativamente  á ex- 
tensão de  território  trafegado,  este  Estado  é o que 
possue  a réde  de  communicações  a mais  completa. 

0 capital  empregado  em  linhas  ferreas  e ga- 
rantido pelo  Estado  sóbe  a i8.6onooo$ooo,  além 
da  subvenção  kilometrica  concedida  á E.  F.  de 
Angra  dos  Reis  á Barra  Mansa,  de  propriedade  da 
Companhia  E.  de  F.  Oeste  de  Minas,  que  pro- 
vavelmente montará  a 3.ooo:ooo$ooo. 

Com  o objectivo  de  adquirir  todas  as  linhas 
ferreas  pertencentes  á Companhia  Leopoldina, 
cujas  condições  financeiras  são  notoriamente  pre- 


- 24  - 


carias,  e organisar  nova  companhia  sob  diversa 
denominação,  os  banqueiros  Morton  Rose  & C., 
apresentaram  ao  Governo  Federal  uma  proposta 
de  levantar  em  Londres  um  empretismo  de  12  mi- 
lhões de  libras  esterlinas,  cujos  juros  de  4%  em 
ouro  seriam  garantidos  pela  União  para  o paga- 
mento dos  credores  internos  e externos  daquella 
Companhia,  construcção  das  ligações  concedidas 
e melhoramento  do  material  fixo  e rodante. 

O Sr.  Presidente  da  Republica,  entendendo 
dever  ouvir  os  Governos  de  Minas  e Rio  de  Ja- 
neiro, como  os  mais  interessados  na  organisação 
de  uma  companhia  que  se  propunha  substituir 
áquella,  cujas  linhas  ferreas  constituem  a prin- 
cipal rede  de  viação  dos  dous  Estados,  convi- 
dou-os a enviarem  representantes  ás  conferencias 
por  S.  Ex.  presididas,  afim  de  conhecerem  da 
proposta,  sob  o ponto  de  vista  de  conveniência 
á União  e aos  proprios  Estados. 

Tendo  a lei  n.  289  de  14  de  Março  ultimo,  con- 
cedido amplas  faculdades  ao  Presidente  do  Estado 
para  adoptar  as  medidas  que  julgasse  convenientes 
para  melhorar  e completar  o systema  de  viação 
ferrea  no  território  fluminense,  entrando  para  esse 
fim  em  accôrdo  com  as  diversas  companhias,  po- 
dendo segundo  as  circumstancias,  encampar  ou 
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fazer  acquisição  das  estradas  de  ferro  respectivas, 
resolvi  convidar  para  representante  do  Estado 
naquellas  conferencias,  o Sr.  Dr.  José  Thomaz  da 
Porciuncula,  o qual  aceitando  a incumbência, 
compareceu  á primeira  reunião  que  se  realisou, 
accordando-se  serem  inaceitáveis  as  condições 
da  proposta  ingleza. 

Nas  posteriores  reuniões  nada  de  importante 
tem  occorrido  que  eu  deva  submetter  ao  vosso 
conhecimento. 

De  maxima  importância  economica  e admi- 
nistrativa para  o Estado  são  as  ligações  concedi- 
das á Companhia  Leopoldina,  as  quaes  virão  faci- 
litar as  communicações  entre  o Areal  e Entre- 
Rios,  S.  José  e S.  Francisco,  Porto  das  Caixas  e 
Entroncamento;  igualmente  as  que  dependem  do 
Governo  de  Minas,  cuja  concessão  virá  completar 
o plano  de  viação  do  Estado,  como  sejam : a de 
Entre-Rios  á Silveira  Lobo,  de  Poço  Fundo  á Pa- 
trocínio e a de  Porciuncula  á Santo  Antonio. 

A primeira  já  foi  concedida  por  aquelle  Go- 
verno e as  outras  o serão,  sem  duvida,  opportuna- 
mente,  pois  virão  satisfazer  os  grandes  interesses 
das  zonas  mineiras  e .fluminenses  por  onde  se  ex- 
tender  o percurso  das  linhas  projectadas. 

Utilisando-me  do  titulo  deste  topico  da  Men- 
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sagem,  apresso-me  a dar-vos  conhecimento  de  que 
o Governo  toi  intimado  pelo  Procurador  da  Repu- 
blica para  fallarna  acção  proposta  perante  o Su- 
premo Tribunal  Federal,  por  parte  da  União,  para 
o fim  de  ser  declarada  nulla  a concessão  que  o 
Estado,  deaccôrdo  co;n  a lein.  de  17  de  No- 
vembro de  1894,  fez  a Castello  Branco  e Cicero 
Ptíntes  para  a construcção  de  duas  estradas  de 
ferro  de  bitola  de  im,6o  a partir  de  Petropolis  á 
Estação  do  Brejo,  da  E.  F.  do  Rio  do  Ouro  e 
d’aquella  á Jeronymo  Mesquita,  da  E.  F.  Central 
do  Brazil,  como  attentatoria  aos  direitos  da  União 
e ao  plano  geral  de  viação  da  Republica. 

Ordenei  que  0 Sr.  Dr.  Procurador  Fiscal  se 
apresentasse  perante  aquelle  Collendo  Tribunal 
para  defesa  do  acto  Governamental,  afifirmador  da 
autonomia  fluminense,  que  exerci  sem  contrariar 
a Constituição  e as  Leis  Federaes. 

As  leis  do  Império  de  28  de  Dezembro  de  1874 
e 10  de  Agosto  de  1878  e outras,  e finalmente,  os 
pareceres  do  Conselho  de  Estado  em  18  8 3 , reco- 
nheceram ás  províncias,  em  matéria  de  concessão 
de  estradas  de  ferro  em  seus  territórios,  amplitude 
que  não  póde  nem  deve  ser  restringida  nos  Es- 
tados, em  um  regimen  republicano  federativo. 

A causa  está  em  processo : o julgamento  será 
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digno  de  magistrados  que  apreciam  com  sereni- 
dade e sabedoria  todas  as  collisões  de  direitos,  le- 
vantadas para  bem  firmar-se  a interpretação 
constitucional. 


iCemmíssãa  de  Saneamertfá  da  &atxada,  — Os  tra- 
balhos desta  Commissão  continuam  regularmente. 
Sua  zona  de  actividade  actual  extende-se  desde 
as  fronteiras  da  Capital  Federal  até  o rio  Suruhy  e 
uma  de  suas  secções  estuda  a que  está  compre- 
hendida  entre  os  rios  Parahyba  e Macahé. 

As  grandes  enchentes  da  Lagoa  Feia,  a qual 
tem  para  o oceano  poucos  exgotos  e esses  mesmos 
sinuosos,  produziram  neste  e no  anno  passado 
grandes  prejuízos  aos  criadores  e aos  plantadores 
de  canna,  pelo  transbordamento  de  suas  aguas, 
impedindo  até  o transito  da  E.  de  F.  de  Macahé  a 
Campos. 

Para  obviar  a estes  inconvenientes  a Commis- 
são estudou  um  canal  de  quatro  kilometros  de 
comprimento  que  está  em  via  de  execução. 

Com  a próxima  chegada  das  dragas  encom- 
mendadas  na  Europa  á casa  Sâtre  et  Fik , de  Lyon, 
devem  ser  iniciadas  as  desobstrucçÕes  dos  rios, 
canaes  e valias  existentes  na  baixada,  Para  que 
a Commissão  tenha  caracter  mais  pratico,  é 
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conveniente  dotal-a  com  uma  verba  para  estudos 

e outra  para  trabalhos,  sendo  a ultima  maior  que 
a primeira. 

Ccirtfftfssao  da  Caria  Cftar&grapMca  ts  £JjTtrfes~*-Con* 
tinúa  esta  Commissão  nos  trabalhos  de  determi- 
nação dos  limites  deste  Estado  com  o de  Minas, 
achando-se  essa  zona  coberta  por  longa  rede  de 
triângulos,  recortados  por  uma  serie  de  polygonos, 
levantados  á tacheometro,  e cuja  topographia  in- 
terna está  muito  adiantada. 

Os  serviços  de  campo,  provavelmente  ficarão 
completos  no  decurso  deste  anno,  e até  meados 
do  anno  futuro,  terminados  os  trabalhos  da  Com- 
missão naquella  zona  limitrophe,  passando  então 
a demarcar  as  fronteiras  com  os  Esta  !os  do  Espi- 
rito Santo  e São  Paulo. 

Finalisados  os  trabalhos  de  limites,  a Com- 
missão procederá  ao  levantamento  da  carta  do 
Estado,  por  ser  impossivel  a revisão  das  existen- 
tes, cujos  erros  são  muito  grosseiros. 

As  commissoes  dos  dous  Estados  têm  progre- 
dido em  seus  trabalhos,  sempre  na  melhor  har- 
monia. 

Kdificícs  PvMicos.  — Em  boas  condições  eco- 
nômicas foram  adquiridos  nesta  Capital  edifícios 
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para  o Palacio  Presidencial,  Tribunal  da  Relação 
e Secretarias  de  Estado,  estando  ja  projectado  o 
Palacio  da  Assembléa  Legislativa,  cuja  construc- 
ção  não  foi  ainda  iniciada  pelas  difficuldades  en- 
contradas na  acquisição  de  terreno  apropriado. 

Tem-se  procedido  a concertos  das  escolas  e 
cadeias  do  Estado. 

Acham-se  promptos  o Forum  e cadeia  da 
Parahyba  do  Sul,  Santa  Thereza  de  Valença  e,  em 
reparos,  os  prédios  adquiridos  para  os  mesmos 
fins  em  Vassouras  e Valença  e,  em  construcção  o 
Forum  de  Sapucaia. 

Nos  edifícios  das  Escolas  Normaes  de  Ni- 
ctheroy  e Campos  tem-se  executado  obras  de 
adaptação  ao  fim  especial  a que  são  destinados. 

Estão  adiantadas  as  obras  do  edifício  onde 
deve  estabelecer-se  definitivamente  a Estação 
Agronômica  da  Parahyba  do  Sul,  que  até  agora 
tem  funccionado  em  casa  de  acanhadas  propor- 
ções. 

Smprezas  Subvenciona  tf  as,  — Das  numerosas 
emprezas  subvencionadas  pelo  Estado,  restam 
apenas  1 6,  das  quaes  a Secretaria  respectiva  tem 
seguras  informações  sobre  as  tres  seguintes  : La- 
dicinios  Mineiros , Brazil  Agricola  e Saneamento  da 
Baixada. 
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Destas,  a primeira  está  quasi  paralysada  ; a 
segunda  em  começo  de  actividade,  tendo  o Gover- 
no chegado  a um  accôrdo  com  ella,  por  meio  de 
arbitragem,  sobre  alguns  pontos  do  seu  contrato. 

A terceira  obteve  prorogação  até  Outubro 
para  apresentar  os  estudos. 

Serviçer?  Mumrípazs  a io  tEsfacfo,  — Por 

conta  do  Estado  continuam  alguns  serviços  muni- 
cipaes  em  Campos  e Nictheroy. 

N’esta  ultima  cidade,  a illuminação  publica  é 
fornecida  pela  SGciété  Anonyme  de  Travaux  et  d’ Entre- 
prises  au  Brésil  e a agua  pela  Companhia  Cantareira, 
á qual  o Estado  garantiu  juros  de  6 % sobre  o 
capital  empregado  até  5.ooo:ooo$ooo. 

Os  trabalhos  desta  Companhia,  paralysados 
durante  algum  tempo,  recomeçaram  por  accôrdo 
com  ella  e á custa  da  importância  dos  juros  a que 
tem  direito,  estando  o Governo  a estudar  o me- 
lhor meio  de  completar  as  obras  de  abastecimento 
d’agua  a cargo  da  mesma. 

Os  serviços  de  agua  e exgotos  são  feitos,  em 
Campos,  pela  Companhia  Campos  Syndicale. 

Custam  taes  serviços  ao  Estado  cerca  de 
5o7:856$ooo,  auferindo-se  apenas  rendas  que 
montam  a 240:99 6$6i o. 
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Opportunamente  convidarei  as  Municipali- 
dades destas  duas  importantes  cidades  a assumi- 
rem, a exemplo  da  de  Petropolis,  a responsabili- 
dade desses  serviços,  arrecadando  como  próprias 
as  rendas  que  delles  provenham,  cabendo  ao  Es- 
tado responder  perante  essas  Companhias  pela 
insufficiencia  ou  falta  de  pagamento  dos  juros 
contratuaes. 

át^rfctrífírra.—  A Provincia  do  Rio  de  Janeiro 
foi  a primeira  a iniciar  a cultura  do  café,  cuja 
exportação  forneceu,  durante  os  primeiros  annos 
de  nossa  indepéndencia,  cerca  de  8o°/0  das  rendas 
nacionaes. 

As  zonas  apropriadas  a essa  producção,  ex- 
gotadas  pelas  crescentes  plantações,  têm  desper- 
tado. a attenção  do  governo  fluminense  para  a 
transformação  gradual  e progressiva  da  monocul- 
tura extensiva  em  polycultura  intensiva.  Tra- 
duzem esses  intuitos,  a creação  dos  centros  agri- 
colas,  estações  agronômicas,  immigração,  núcleos 
coloniaes,  distribuição  de  adubos  chimicos,  sem 
lucro  para  o Estado,  saneamento  da  baixada  e 
outras  medidas  parallelas  e complementares. 

A Lei  n.  260  de  27  de  Dezembro  de  1895 
creou  tres  centros  agrícolas,  sendo  o i°  em  zona 
cafeéira,  o 20  na  zona  assucareira  de  Campos  e o 


3o  em  terras  frias  que  se  extendem  entre  Petropolis 
e Therezopolis. 

Para  se  organisar  o primeiro  Centro  o Governo 
adquiriu  no  município  da  Barra  do  Pirahy  a fa  •• 
zenda  da  Vargem  Alegre , que  possue  as  condições 
necessárias.  Nella,  já  se  acham  os  instrumentos 
empregados  nos  trabalhos  modernos  de  preparação 
do  sólo,  estrumação  e semeiadura;  e,  dentro  em 
pouco,  receberá  os  apparelhos  para  os  laboratorios 
de  physica,  chimica  e sciencias  naturaes. 

Foi  nomeado  para  dirigir  este  Centro  o dis- 
tincto  engenheiro  Arthur  Thiré,  antigo  lente  da 
Escola  de  Minas,  em  Ouro  Preto,  cuja  competên  - 
cia é notoria. 

Seus  ajudantes  serão  contratados  no  estran- 
geiro, entre  os  conhecedores  das  diversas  especia- 
lidades, e a elles  o Director  incumbirá  da  escolha 
do  gado  de  raça,  para  o qual,  desde  já,  se  prepa- 
ram estábulos  e pastagens  necessários. 

immígr&çSo  s Para  estes  serviços, 

foi  expedido  o Regulamento  de  21  de  Fevereiro  de 
1896,  em  que  se  acham  compendiadas  as  attribui- 
ções  do  pessoal  da  Inspectoria  e dos  Intendentes 
de  Immigração  na  Europa,  as  condições  para  in- 
troducção  de  immigrantes  e a organisação  dos 
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núcleos  coloniaes  fundados  pelo  Estado,  ou  pela 
iniciativa  particular. 

A séde  da  Inspectoria  permanecerá  em  Ni* 
ctheroy,  até  que  o Governo  julgue  conveniente, 
pela  multiplicidade  de  serviços,  transferil-a  para 
Petropolis,  reunindo-a  ás  demais  repartições  pu- 
blicas. 

Para  agasalhar  os  immigrantes  contratados 
estão  preparadas  as  hospedarias  da  Boa  Vista, 
situada  na  Estação  de  Avellar,  município  da  Pa- 
rahyba  do  Sul,  á margem  da  E.  F.  Central ; a 
da  Ilha  do  Carvalho,  próxima  ao  porto  das  Neves, 
município  de  S.  Gonçalo  e a de  Cabiunas,  no  de 
Macahé. 

As  duas  primeiras  foram  adquiridas  ha  pouco 
tempo  e a terceira  já  pertencia  ao  Estado.  Todas 
possuem  as  condições  hygienicas  exigíveis  e ac- 
commodações  para  o recebimento  e agasalho  dos 
immigrantes. 

Na  Ilha  do  Carvalho  serão  recebidas  as  baga- 
gens de  immigrantes  que  exijam  desinfecções,  para 
o que  o Governo  vae  montar  uma  estufa  de  Ge- 
neste. 

Foram  firmados  contratos : . com  o Dr.  Ja- 
cintho  Alvares  Ferreira  da  Silva  para  introducção 
de  i,5 oo  famílias  de  italianos,  portuguezes,  hespa» 
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nhóes,  do  continente  e das  Ilhas;  com  José  Antu- 
nes dos  Santos  para  introducção  de  2,000  traba- 
lhadores, sendo  85  °/0  de  famílias  originarias  de 
Portugal,  Hespanha  e Ilhas.  Directamente  com 
fazendeiros  lavrou-se  apenas  um  contrato  com 
Esteves  &C.,  para  5 o famílias  allemãs,  destinadas 
ao  município  de  Valença. 

Pelo  Intendente  de  Immigração  com  séde  na 
Italia,  foi  firmado  contrato  para  introducção  de 
trabalhadores  agrícolas  oriundos  da  Italia,  Suissa, 
Áustria  e Allemanha,  em  numero  de  12.000,  con- 
stituindo também  85  % de  famílias.  Esses  immi- 
grantes  devem  ser  introduzidos  em  dousannos. 

Para  não  haver  perturbação  na  locação  dos 
trabalhadores  foi  limitado  a 5oo,  o numero  má- 
ximo dos  que  possam  ser  introduzidos  mensal- 
mente  pelos  contratantes 

O Governo  fez  acquisição  de  uma  fazenda  de 
grande  extensão,  em  Rezende,  próxima  á Estação 
de  Campo  Belío,  para  nella  organisar  um  núcleo 
de  colonos  lavradores  e çriadores,  estando  adian- 
tadas a demarcação  e divisão  dos  lotes. 

Serão  também  em  breve  demarcadas  e coloni- 
sadas  parte  das  terras  da  Vargem  Alegre  e Boa 
Vista,  e as  devolutas  que  o Estado  possuir. 

Parece-me  conveniente  alterar-se  a Lei,  no 
sentido  de  fixar-se  em  5o,  0 minimo  de  famílias 
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a localisar  em  cada  núcleo  e o máximo  dos  lotes 

em  20  hectares,  porquanto  : 

1. ° — E*  difficil  a.  acquisição  de  fazendas  com 

as  condições  apropriadas  á localisação  de  ioo  fa- 
mílias 

2. ” — Sendo  variadas  as  qualidades  de  terra 
da  mesma  fazenda,  acontece  muitas  vezes  ser  ne- 
cessário ao  colono  maior  extensão  do  seu  lote 
para  o hm  de  melhorar  as  condições  do  plantio. 

Mzcbas.  — Foram  importadas  112  toneladas  de 
adubos  chimicos  que  tém  sido  muito  procurados 
pelos  lavradores,  havendo  por  isso  o Governo  en- 
commendado  maior  quantidade. 

A Secretaria  das  Obras  Publicas  e Industrias 
enviou  ás  Gamaras  Municipaes  numerosos  exem- 
plares impressos,  contendo  instrucções  confeccio- 
nadas pelo  respectivo  Secretario,  afiro  de  facili- 
tar a conveniente  applicação  dos  adubos. 

Futuramente  os  estrumes  ficarão  depositados 
nos  centros  agrícolas,  onde,  depois  de  analysados, 
serão  fornecidos  aos  lavradores  que  desejarem 
adquiril-os. 

Lsífrss  &2pofh*cariasr  — A lei  n.  212  de  1 3 de 
Dezembro  de  1895,  no  intuito  de  auxiliar  a la- 
voura e as  industrias  connexas,  garantiu  os  juros 
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de  6 % e a amortisação  de  lettras  hypothecarias, 
emittidas  por  qualquer  dos  bancos  existentes  que 
creassc  uma  carteira  hypothecaria,  ou  por  banco 
que  se  organisasse  de  accôrdo  com  o plano  traça- 
do no  Decreto  do  Governo  Federal  n.  169  A de  19 
de  Janeiro  de  1890  eseu  respectivo  Regulamento 
n.  370  de  2 de  Maio  do  mesmo  anno  e,  mais,  as 
restricções  da  citada  lei  fluminense. 

Trinta  dias  depois  da  publicação  desta  lei  e, 
em  cumprimento  do  § 17  do  seu  artigo  i°,  a com- 
petente Secretaria  fez  publicar  editaes  chamando 
concurrentes.  Varias  propostas  foram  apresenta- 
das, sendo,  porém,  a praça  annullada,  porque  de 
nenhuma  delias  resaltava  0 desvinculo  da  nova 
carteira  hypothecaria  das  demais,  ou  de  outros 
estabelecimentos  de  credito. 

Em  segunda  concurrencia  foi  preferida  a 

\ 

proposta  do  Banco  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
que  funcciona  nesta  Capital,  e com  elle,  o Go- 
verno firmou  contrato  em  que  estipulou  se  a 
clausula  de  novação,  depois  de  concedido  pela 
Assembléa  Legislativa  0 credito  necessário  para  a 
effectiva  garantia  dos  juros  de  6 %,  na  hypothese 
da  lei,  e de  approvadas  as  modificações  que  apre- 
sento, como  assecuratorias  dos  interesses  do 
mutuário,  do  banco  e do  Governo. 
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A falta  de  autorisação  do  credito,  omissão 
que  se  nota  na  íei,  implicaria  necessariamente  a 
legitima  recusa  do  visto  ao  contrato  por  parte  do 
Tribunal  de  Contas  : dahi,  a difficuldade  senão  a 
impossibilidade,  em  que  se  veria  o banco  para  in- 
teressar os  capitalistas  ás  suas  operações  e a con- 
sequente desvalorisação  de  títulos  que  a lei  procu- 
rou cercar  de  condições  fiduciárias  que  facilitas- 
sem sua  circulação. 

Ao  elaborar-se  o contrato,  em  que  procu- 
rou-se traduzir  clara  e fielmente  o pensamento  do 
Legislador,  occorreu  ao  Governo  como  ao  Banco 
uma  série  de  considerações  que  me  aconselharam 
sujeitar  ao  illustrado  critério  da  Assembléa  as  mo- 
dificações que  julgo  precisas,  quaes  as  que  se  refe- 
Tem  aos  §§  3o,  70,  8o,  10o,  11o,  12o,  14o,  do  art.  i° 
da  lei  e outras,  constantes  todas  do  Relatorio 
do  Secretario  das  Obras  Publicas  e Industrias, 
onde  são  discutidas  minuciosamente  e com  0 cui- 
dado que  merece  o assumpto. 

Para  este  ponto  chamo  a vossa  attenção,  pois 
■que  as  alterações  pedidas,  entendem  com  interes- 
ses economicos  e administrativos  muito  impor- 
tantes para  a realisação  do  plano  de  auxílios,  que 
Concedestes  á lavoura  e ás  industrias  connexas. 
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Esfad>  ‘Financeira,  — No  exercício  financeiro  dc 
1895  a receita  attingiu  a 2 3. 3ig : 394S7 3i,  sendo 
iõ.5o9:984$253  provenientes  da  arrecadação 
própria  e 6.8o5:4io$478,  saldo  que  passou  do 
exercício  anterior. 

Para  a arrecadação,  a quota  do  café  concor- 
reu com  a elevada  somma  de  I2.2i8:449$3i6. 

A despesa  total  do  exercício  importou  em 
i6.623:73o$43o,  assim  especificada: 


Despesa  ordinaria 9. 727 : 444861 

Créditos  especiaes  e extra- 
ordinários  4-792:332$463 

Credores  de  exercícios  fin- 
dos   i.62o:439$8o3 

Amortisação  da  divida  fun- 
dada  3o5:ooo$ooo 

Restituição  de  depositos  . . i82:5i6$3o3 


Comparada  com  a receita  total,  verifica-se  o 
saldo  de  6.Ô9i:664$3oi. 

Na  despesa  effectuada  por  conta  dos  créditos 
especiaes  e extraordinários, está  incluída  a quantia 
de  1.7 37:ooo$ooo, emprestada  ás  municipalidades 
em  cumprimento  da  Lei  n.  140  8 de  Novembro 
de  1894. 

No  primeiro  semestre  do  actual  exercício 
a receita  escripturada  na  Thesouraria  foi  de 
ii.885:y23$2oy1inclusivèo  saldo  de  6.6gi:664$3oi 


do  exercício  passado  e o de  1.547:9418125,  de 
movimento  de  fundos,  importando  a arrecadação 
apenas  em  3.646:1178791  que,  comparada  com 
a do  exercício  anterior  em  igual  periodo,  lhe 
é inferior  em  2.694:7743830. 

Esta  differença  proveio  em  grande  parte 
do  imposto  do  café  que  no  primeiro  semestre  de 
1895  attingiu  a 4.944:2098411,  contra  a quantia 
.de  2.624:6963812  no  corrente  anno. 

Attribuo  o decrescimento  da  renda  á inter* 
rupção  das  vias  ferreas  e estradas  de  rodagem, 
devida  ás  copiosas  e repetidas  chuvas  durante  os 
primeiros  mezes  do  anno,  bem  como  á escassez 
da  colheita  passada.  Acredito  que,  com  a actual 
safra,  esta  verba,  ao  encerrar-se  0 exercício, tenha 
attingido  ao  computo  orçamentário.  Em  com- 
pensação todos  os  demais  impostos  excederam 
neste  exercício  aos  arrecadados  em  igual  periodo 
do  anno  findo,  tendo  mesmo  alguns  já  ultrapas- 
sado o calculo  orçamentário,  facto  resultante  de 
fiscalisação  mais  severa,  estatuída  pela  lei  n.  20 3 
de  1 3 de  Dezembro  ultimo. 

A despesa  importou  em  7.968:9853802,  en- 
cerrando-se a conta  do  semestre  com  o saldo  de 
3.916:7378405. 

ítfWí*  Âclívu  — De  accôrdo  com  a vossa  auto- 
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risação  e em  cumprimento  da  lei  n.  210  de  i3  de. 
Dezembro  de  1895  concedi,  por  empréstimo, 
a diversas  municipalidades,  para  serviços  de 
abastecimento  de  aguas  e canalisação  de  exgotos,a. 
quantia  de  2.000:000^000,  a qual,  sommada  com 
a que  concedestes  para  igual  fim  pela  lei  n.  140 
de  8 de  Novembro  de  1894,  eleva  ao  total  de. 
4.000:000$,  a importância  dos  auxilios  concedi- 
dos pelo  Estado  aos  municípios. 

Do  primeiro  empréstimo  pagou-se  até  3o  de 
Junho  ultimo  1.737:000$;  do  segundo  apenas, 
665:ooo$ooq. 

As  municipalidades  têm  satisfeito  as  annuida- 
des  contratuaes  para  a amortisação  do  empré- 
stimo no  praso  marcado,  a contar  da  data  da  tra- 
dição da  quantia  mutuada. 

E5  conveniente  a cessação  desses  emprésti- 
mos, porque  a retirada  prompta  de  grandes  quan* 
tias  do  Thesouro,  exgotam  os  saldos  destinados,, 
por  créditos  especiaes,  ao  custeio  de  serviços  ur- 
gentes e já  iniciados,  como  sejam  os  de  immi- 
gração,  colonisação,  saneamento  da  baixada  e: 
subvenção  á E.  F.  de  Angra  á Barra  Mansa,  que: 
dentro  em  pouco  se  tornará  effectiva  e montará, 
approximadamente  a 3.ooo:ooo$ooo. 

A actual  situação  poiitica,  quando  assumiu  a 
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responsabilidade  do  Governo,  procurou  desde  logo 
melhorar  as  finanças  do  Estado,  creando  novas 
fontes  de  renda,  instituindo  severa  fiscalisação 
na  arrecadação  dessas  e das  existentes,  o que 
a habilitou  em  breve  a anicrtisar  cerca  de 
8.000:000$  da  divida  fundada 

Attendendo-se  á irregularidade  das  colheitas 
de  café,  á baixa  de  seu  preço  e de  sua  producção, 
reduzida  pelo  exgotamento  dos  terrenos  apropria- 
dos a esse  genero  de  cultura;  attendendo-se  ao 
augmento  das  despesas  orçamentarias  e extraor- 
dinárias, parece  opportuno  suscitarem-se  novas 
fontes  de  renda,  com  o intuito  de  prover  o The- 
souro  de  recursos  proporcionaes  ás  despesas  cre- 
scentes e de  evitar-se  prudentemente  a occurrencia 
de  circumstancias,  que  obriguem  o Governo  a re- 
correr a operações  de  credito, em  época  de  notoria 
retracção  do  capital,  o que  viria  instituir  o regí- 
men dos  de/ieits  orçamentários. 

Com  o intuito  de  economisar  recursos  reser- 
vados á satisfação  de  serviços  que  inexperada- 
mente  assumam  caracter  de  urgência  inadiavel, 
o Governo  não  pretende  propòr  medidas  extra- 
ordinárias e procurará  reduzir  as  actuaes  que, sem 
prejuízo^  possam  aguardar  melhores  tempos. 

Sacar  contra  o futuro,  quando  o credito  na- 
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cional,  estadoal  e particular  atravessa  crise  an- 
gustiosa, apezar  da  honorabilidade  e pontualidade 
que  lhes  são  proverbiaes,  é perigo  que  devemos 
cautelosamente  evitar. 

Dirijo-me  como  fluminense,  a fluminenses  que 
apreciarão  devidamente  estas  considerações  di- 
ctadas  pelo  justo  desejo  de  corresponder  ás  re- 
sponsabilidades governamentaes. 

Stivíitt  Passívs  — A divida  passiva  consoli- 
dada é de  4.000:000$,  representada  por  8.000 
apólices  do  valor  de  5oo$  cada  uma,  a juros  de 
6 % ao  anno. 

A divida  fluctuante  elevava-se  até  3 o de 
Junho  deste  anno  a 3.588:2o5$2i8,  a saber  : 
Caixa  economica.  .....  2.000:1285167  ; 

Cofre  de  orphãos 1.442:6825280; 

Defunctos  e ausentes.  . . . 145:3945771. 

A proposito  da  divida  fluctuante  constituída 
pela  arrecadação  de  bens  de  defunctos  e ausentes, 
solicito  da  Assembléa  autprisação  para . entregar 
os  valores  delia, apurados  judicialmente, á União, a 
quem  constitucionalmente  pertencem  taes  bens, 
como  successora  legal  de  heranças  jacentes,  afim 
de  serem  incorporados  á Fazenda  Nacional. 
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& enriço  de  Fiscalisação-  — Para  regulamentar  a 
Lei  n.  2o3  de  i3  de  Dezembro  de  189 5 , expedi  o 
Decreto  n.  246  de  2 3 do  mesmo  mez. 

O regímen  de  fiscalisação  estatuído  naquella 
lei  produziu  resultados  satisfactorios  nos  poucos 
mezes  de  experiencia,  conseguindo-se  cercear  o 
contrabando  de  generos  sujeitos  a impostos  de 
exportação,  o qúe  trouxe  o accrescimo  de  todas 
as  rendas,  com  excepção  da  cio  café,  cuja  dimi- 
nuição é imputada  ás  causas  a que  já  me  reportei. 

Também  em  execução  dessa  lei,  expedi  o De- 
creto n.  252  de  2 3 de  Janeiro  ultimo,  reorgani- 
sando  as  agencias  de  registro,  melhorando  os  ven- 
cimentos do  respectivo  pessoal,  e creando  as  de 
Ahtonio  Carlos,  Bom  Jesus  de  Itabapoana,  Chia- 
dor,  Conceição,  Divisa,  Faria  Lemos,  Morro  Alto, 
Porciuncula  e S.  Manoel;  extinguindo  as  de  Patro- 
cínio, Santo  Antonio  do  Carangola  e Santo  Eduar- 
do, que  ficaram  como  méros  pontos  de  fiscalisação 
subordinadas  a ia  á Agencia  de  Poço  Fundo,  a 2a 
á de  Porciuncula  e a 3a  á de  Itabapoana. 

Todas  as  agencias  foram  incumbidas  de  arre- 
cadar as  diversas  taxas  de  exportação  dos  produ- 
ctos  fluminenses  remettidos  directamente  atravez 
das  fronteiras  deste  Estado  com  os  limitrophes,  o 
que  até  então  era  facultado  somente  aos  agentes  de 
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Itabapoana  e Tres  Ilhas  pelo  Decreto  n.  170  de  14 
de  Fevereiro  de  1895. 

C&brança  d&  impesfe  ic  Ca fè.  — Pela  lei  n.  211 
de  1 3 de  Dezembro  de  1895  foram  approvados  os 
convênios  celebrados  em  5 de  Março  e 21  de  Maio 
desse  anno  entre  este  Estado  e os  de  Minas,  São 
Paulo  e Espirito  Santo,  sendo  autorisado  o Go- 
verno a reformar  o systema  de  arrecadação  de 
imposto  de  café  nclles  adoptado,  de  accôrdo  com 
os  Governos  dos  Estados  productores  e mediante 
as  bases  consignadas  nos  numeros  1 e 2 do  artigo 
Io  da  lei  e,  si  negativo  o accôrdo,  conformar-se  o 
Poder  Executivo  com  as  disposições  do  art.  .3°. 

Levei  ao  conhecimento  dos  Governos  interes- 
sados as  disposições  da  lei  fluminense, convidando- 
os  a se  pronunciarem  sobre  a possibilidade  do 
accôrdo  nella  determinado. 

Responderam  os  Presidentes  de  São  Paulo  e 
Espirito  Santo,  não  serem  convenientes  aos  inte- 
resses de  seus  Estados  as  modificações  propostas, 
por  isso,  se  recusavam  a alterar  os  convênios  em 
vigor. 

O representante  do  governo  mineiro  declarou 
que,  attentos  os  termos  da  lei  fluminense,  era 
inútil  a adhesão  do  seu  Estado,  pois  que  ao  ac- 
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côrdo  não  haviam  annuiclo  dous  cios  Estados 
productores. 

De  conformidade  com  o art.  3o  ordenei  se 
continuasse  a arrecadação  do  imposto  á entrada 
do  café  no  Districto  Federal,  como  determina  o 
convênio  de  21  de  Maio,  até  nova  resolução  desta 
Assembléa. 

Do  Relatorío  da  Secretaria  das  Finanças,  con- 
stam, a respeito,  informações  circumstanciadas  e, 
opportunamente,  enviar-vos-hei  os  documentos 
referentes  ao  assumpto. 

A proposito  da  cobrança  de  impostos  sobre 
os  productos  de  um  Estado  exportados  para  ou- 
tros, foi  sujeito  aó  Supremo  Tribunal  Federal  um 
recurso  de  negociantes  da  Bahia,  contra  o paga- 
mento do  imposto  de  café  exportado  para  0 Pará. 

O Supremo  Tribunal,  em  accórdão,  cujos  ter- 
mos e fundamentos  são  conhecidos,  decidiu  que 
os  recorrentes  estavam  desobrigados  de  satisfazer 
o imposto  impugnado  por  ser  illegal  perante  a 
disposição  do  n.  2 do  art.  70  da  Constituição  Fe- 
deral. 

Do  accórdão  se  deprehende  que  a Consti- 
tuição Nacional  consagrou  a liberdade  de  com- 
mercio  inter-estadoal,  interpretação  vigorosa- 
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mente  contestada  pelo  voto  vencido  do  Ministro 
Dr.  Joaquim  Antunes  de  Figueiredo  Junior. 

O voto  vencido,  que  teve  a adhestio  de  mais 
dous  Ministros,  traduz  perfeitamente  o pensa- 
mento do  Legislador  Constituinte,  que,  organisando 

a Federação  não  podia  negar  aos  Estados  os  ele- 
mentos de  vida  economica  dos  quaesjá  se  acha- 
vam de  posse  as  antigas  províncias;  ao  contrario 
garantiu-lhes  as  rendas  dessas  fontes  expressa- 
mente  no  n.  i doart.  90  da  Constituição  de  24  de 
Fevereiro. 

Fundados  na  doutrina  do  referido  accórdão, 
numerosos  negociantes  e commissarios  de  café 
requereram  ao  Juiz  Seccional  do  Districto  Federal 
mandado  prohibitorio  ás  Mesas  de  Rendas  dos 
diversos  Estados  productores  para  o fim  de  ces- 
sarem a cobrança  dos  direitos  sobre  os  generos 
exportados  para  aqueíle  districto  e para  os  outros 
Estados. 

Desconhecendo  a competência  do  Juizo  Sec- 
cional para  com  um  simples  interlocutorio  suspen- 
dei a execução  das  leis  fiscaes  fluminenses,  o Go- 
verno manteve  a arrecadação  e ordenou, na  forma 
da  lei,  que  o Procurador  Fiscal  pedisse  vista  dos 
autos  para  defender  nelles  os  interesses  do  Es- 
tado. 
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Até  hoje  não  foi  julgada  a causa,  cabendo  da 
sentença  recurso  para  o Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 

Prepspands  £9  *Ca fé.  — Os  Governos  de  S.  Paulo 
e Espirito  Santo  convidaram  os  do  Rio,  Bahia  e 
Minas  a enviar  representantes  a reuniões  que  se 
effectuariam  em  Petropolis,  afim  de  accôrdarem 
no  processo  pratico  de  propagar-se  0 uso  do  café 
em  diversos  paizes  da  America  e Europa. 

Designei  o Secretario  das  Finanças  para  re- 
presentar o Estado  na  conferencia  que  se  realisou 
nesta  Capital,  no  Palacio  do  Governo,  ficando  as- 
sentadas as  bases  do  accôrdo,  lavrado  em  acta  as* 
signad,a  pelos  cinco  representantes  dos  Estados. 

São  ellas : 

1. a  A propaganda  do  café  seria  confiada  a 
uma  commissão  de  cinco  membros,  representan- 
tes dos  Estados  productores,  cabendo  a presidên- 
cia ao  de  S.  Paulo. 

2. a  Os  Estados  concorreriam  no  i°  anno  para 
as  despesas  da  propaganda  com  2.000:000^000 
e nos  subsequentes  com  a metade  dessa  quantia* 
distribuída  na  seguinte  proporção:  S.  Paulo  40  %; 
Minas  e Rio,  20  % ca^a  um?  Espirito  Santo  e 
Bahia  repartidamente  os  restantes  20  %• 
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3.a  Os  membros  da  commissão  seriam  nomea- 
dos i5  dias  depois  de  approvado  o convênio  pelo 
Congresso  de  cada  um  dos  Estados. 

Ao  vosso  alto  critério  submetto  o convênio 
que  aceitei  ad  referendum,  persuadido  de  que  o Go- 
verno não  devia  recusar  sua  collaboração  em 
serviços  que  entendem  com  o futuro  da  classe 
productora  do  Estado,  que  concorre  com  3/4  par- 
tes das  rendas  orçamentarias. 

O congresso  do  Espirito  Santo  já  approvou  o 
convênio,  e autorisoua  abertura  dos  créditos  ne- 
cessários. 

O governo  da  Bahia,  por  officio  que  opportu- 
namente  vos  enviarei,  communicou-me  haver  o 
Congresso  de  seu  Estado  recusado  adherir  ao  re- 
ferido convênio. 

Dos  outros  Estados  até  hoje  não  tenho  rece- 
bido, a respeito,  communicaçáo  alguma. 

do-  Ssllo.  A lei  n.  32  de  6 de  De- 
zembro de  1892  que  fixou  a receita  e despesa  para 
o exercício  de.  1893,  autorisou  no  art.  i3  o Go- 
verno a expedir  o regulamento  do  sello,  organi- 
sando-o  sobre  as  bases  indicadas  nos  paragra- 
phos  e numeros  do  mesmo  artigo. 

Essas  bases  foram  posteriormente  modificadas 
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pelo  art.  5o  da  lei  n.  no  de  27  de  Outubro  de 
1894,  mas  somente  em  relação  á matéria  certa, 
determinada  nos  paragraphos  do  citado  artigo. 
Convindo  importantes  modificações  ao  Regula- 
mento vigente,  o Governo,  á quem  fallecia  com- 
petência para  alterar  as  taxas,  elevando  umas  e 
diminuindo  outras,  resolveu  não  expedil-o,  aguar- 
dando vossa  reunião  para  solicitar  a decretação 
da  lei  do  sello,  com  as  alterações  precisas. 

CÉUtfsiilfcfaÊf?.  — O Governo  designou  uma 
commissão  para  organisar  uma  proposta  de  lei 
sobre  contabilidade  publica,  sanando  assim  gran- 
de lacuna  de  que  se  resente  a administração 


Stò.  (DeptihtDoa  á,  (3L/ddeut8íéít  : 


São  estes  os  factos  mais  importantes  occorri- 
dos  no  intervallo  da  ia  á 2a  sessão  da  actual  legis- 
latura. 

Os  Relatórios  dos  Secretários  de  Estado,  vos 
fornecerão  informações  mais  minuciosas  sobre 
todos  os  ramos  do  serviço  publico. 

Tenho  a honra  e o prazer  de  dirigir-vos  as  mi- 
nhas saudações  no  momento  em  que,  reunidos, 
ides  em  cumprimento  do  dever  constitucional, 
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desempenhar  com  animo  superior  as  elevadas 
funcções  que  vos  indicou  a confiança  do  povo  flu- 
minense. 


Palaciodo  Governo  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Petropolis,  1 5 de  Setembro  de  1896. 


í.  <§/oa^Kem  <^/fóa€eieceo  e/e  J/Z/bee. 


